Acéo de preferéncia - Condominio - Propriedade
rural - Bem divisivel - Parte ideal - Venda -
Possibilidade - Condoémino - Direito
de preferéncia - Auséncia -
Improcedéncia do pedido

Ementa: Apelagéo civel. Condominio. Imével divisivel.
Venda de fracdo a terceiro. Preempcdo. AcGo manejada
por condémino. Improcedéncia.

- Sendo o imével rural divisivel, havendo, pois, aptidao
de a parte vendida ser destacada do todo, sem alteracéo
da destinacdo dele, por ndo se constatar nem indivisibi-
lidade natural, nem legal, ndo se delineia o direito de
preempcdo dos conddminos.

- A resultante da harmonizagdo do comando do art. 504
do Cédigo Civil com a vedacéo do pardgrafo Unico do
art. 1.314 do mesmo Estatuto implica o desfazimento do
condominio, pela divisdo que h& de sobrevir, pois que
um dos efeitos necessdrios do ato da venda de fragéo do
imével, em tal sitio, é, exatamente, o de findar ou reduzir
a unidade condominial.

APELACAO CIVEL N° 1.0155.04.007507-1/001 -
Comarca de Caxambu - Apelantes: Rubens Alves e outro

- Apelados: Leonina Pereira da Silva e outro - Relator:
DES. LUCIANO PINTO
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Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de maio de 2006. - Luciano
Pinto - Relator.

Notas taquigréficas

DES. LUCIANO PINTO - Presentes os pressupostos
de admissibilidade, conheco do recurso.

Vejo que razéo assiste aos apelantes. In casu, a sen-
tenca julgou procedente o pedido inicial ao fundamento
de que teriam os autores o direito de preempcdo,
ressaltando-se o fato de néo terem sido notificados da
venda, haja vista a situagdo condominial reinante entre as
partes, o que implicaria a inefic4cia do negécio, porque,
a seu aviso, enquanto ndo se estabelecer a divisdo efeti-
va do imével, a coisa continua indivisivel (f. 102/103).

Né&o é assim.

Pretender que, enquanto néo haja divisdo do imével,
este contfinue indivisivel, implica confradicfio in adiecto,
porque o vocdbulo parassintético nominal, constituido
pelo adijetivo indivisivel, formou-se por sufixacéo: ivel,
que, tal como dvel, ével, 4vel e Gvel, indica aptidao, pos-
sibilidade de praticar ou receber uma acdo (o que se
constata em qualquer gramdtica). (v.g., ALMEIDA,
Napoledo Mendes de. Gramdtica metddica da Lingua
Portuguesa. 31. ed. Séo Paulo: Saraiva, 1982, p. 393).

Assim, indivisivel é aquilo ndo-apto & diviséo, dai
decorrendo a contradictio apontada.

Além, ao dizer que o imével continua indivisivel, a
sentenca conclui seu argumento sem premissa que o sus-
tente, porque ndo se referiu nem & eventual indivisibili-
dade natural (que implicasse alteragéo de substancia)
nem eventual indivisibilidade legal (inexistente, no caso).

Ora, o art. 504 do novel Cédigo Civil tem o
mesmo conteddo do art. 1.139 do Cédigo Bevildqua,
salvo o prazo decadencial cujo termo de 6 meses agora
se registra como de 180 dias.

Isso implica que, quanto ao direito aqui posto em
discuss@o, o comando legal sobre o pressuposto do exer-
cicio do direito de preferéncia permaneceu com a mesma
inteligéncia, j4 pacificada pelas glosas dos doutos.

O fato é que o exercicio da preempgdo somente
tem lugar em condominio de coisa indivisivel.

Carvalho Santos J. M., em seus cléssicos escélios,
ao discorrer sobre o art. 1.139 do Cédigo Bevildqua,
assinala:

1 - A proibicdo diz respeito ao condominio em coisa indi-
visivel, isto &, em coisa que ndo se pode partir sem alteracdo
de substancia, ou porque, pela diviséo, se torna imprépria a
seu uso.

Donde se conclue (sic) que a venda de parte de coisa divisi-
vel & possivel e independe das condicées deste artigo
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(Cédigo Civil brasileiro interpretado, 2. ed. Rio de Janeiro,
Ed. Freitas Bastos, 1938, v. 16, p. 169).

A questdo se resume na extensdo semdntica do
vocdbulo indivisivel, que figura no art. 504 do Cédigo
Civil e figurava no art. 1.139 do Cédigo anterior.

Pontes de Miranda, no Tomo XXXIX do seu Tratado
de direito privado (3. ed. Rio: Borsoi, 1972, p. 223),
entende que a palavra “indivisivel” deve ser lida como
“indivisa”, por ser de aviso que, nesse tépico, o sistema
brasileiro veio da fonte portuguesa onde o vocdabulo indi-
viso consta do texto da lei.

Né&o me ponho de acordo com o eminente jurista,
porque o s6 argumento de que a fonte alienigena prové
de modo mais extensivo ndo implica, logicamente, que a
novel fonte tenha pretendido o mesmo alcance da anterior,
pelo simples fato de que, caso quisesse fazé-lo, teria
repetido as expressdes do Cédigo portugués, tal como por
ele citado, em cujo artigo de lei correspondente, além do
vocdbulo indivisivel, também consta a palavra indiviso.

A meu ver, quando o nosso Cédigo Civil acrescen-
tou ao substantivo coisa o qualificativo indivisivel sim-
plesmente entendeu dar a esse Ultimo a conotacdo
seméntica que lhe é insita, ou seja, de anunciar que a
coisa qualificada néo é apta & divisGo. Somente isso.

O sentido da possibilidade da venda da coisa
divisivel, por interpretacdo, a contrario sensu do art. 504
do Cédigo Civil, estd em que o legislador prevé a possi-
bilidade da extincdo do condominio, mediante a venda
das partes ideais, por isso que, na licdo de Carlos
Roberto Goncalves, colhe-se isto:

Se a coisa é divisivel, nada impede que o condémino venda
a sua parte a estranho, sem dar preferéncia aos seus con-
sortes, pois estes, se ndo desejarem compartilhar o bem com
aquele, poderdo requerer a sua divisao (GONCALVES,
Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. Sao Paulo: Saraiva,
2004, v. 3, p. 220).

Nesse contexto, pretender que se deva extrair do
art. 504 do Cédigo Civil a idéia, implicita, de que, quan-
do ali se diz coisa indivisivel, se est4 também a dizer
coisa indivisa, deve-se, por conseqiéncia, entdo, aceitar
que em nenhuma hipétese pode haver a venda de fracdo
condominial a estranho sem que haja direito de pre-
empgao; contudo, tal raciocinio equivocado iria implicar
a absoluta inutilidade do art. 1.314 e de seu pardgrafo
Unico do mesmo Cédigo.

Isso porque o art. 1.314 permite o alheamento
(rectius: venda) de fracdo ideal a terceiro, sendo que o
pardgrafo Unico do mesmo artigo, quando determina
que nenhum dos condéminos pode dar posse de parte
da coisa comum a terceiro, sem o consenso dos demais,
tdo-s6, na harmonia do sistema, reconhece a possibili-
dade da venda, mas ressalva que a posse dela decor-
rente s6 pode ser pela via consensual (e quando tal via
ndo sobrevenha, por ébvio, a mesma harmonia do sis-
tema resolve a situacdo com a agdo de divisdo, quando
a parte vendida é entdo destacada, haja vista a natureza
divisivel do todo).



Ora, imaginar que o art. 1.314 e seu parégrafo
Unico do Cédigo Civil ##m comandos véos, em face de
uma leitura (diga-se: equivocada) do art. 504 do mesmo
Cédigo implica violagéo ao sistema do Cédigo, além de
desprezo ao borddo de que a lei ndo tem palavras demais.

Além disso, mesmo se se pretendesse que haveria
uma contradigGo entre os artigos 504 e 1.314 do
Cédigo Civil, em razdo do argumento sedes materiae, o
art. 504 se sobrelevaria, dada a dimensdo de peso
(dimension of weight).

Assim, como o art. 504 do Cédigo Civil figura no
topico das relagdes contratuais e como na presente
demanda se busca a ineficacia do contrato, por ébvio,
em razdo da sede da matéria, ele é sobrelevante, e o
fato de ele assinalar a vedacdo da alienacdo por
conddmino de coisa indivisivel impée, por légica
inelutével, o entendimento de que, quando a coisa seja
divisivel, possa haver a venda.

Isso, de tal artigo estar a cavaleiro néo implica a
perda da juridicidade do art. 1.314 e seu pardgrafo
Unico do mesmo Cédigo Civil, porque, como jé dito, a
situacdo hd de resolver-se por superveniente divisdo,
para destaque da parte vendida, dando-se, pois, com-
pleta harmonia ao sistema.

Veja-se a licGo de Rodolfo L. Vigo:

Cuando se trata de normas una de ellas no puede ser vélida,
si la outra que la contradice también lo es, por eso la opcién
por una de ellas supone el desplazamiento afuera del sistema
juridico de la outra, y esta decisién se toma apelando a con-
sideraciones que trascienden a las normas. Los principios
cuentan com la ‘dimensién de peso o importancia’ (dimen-
sion of weight), de modo que quien debe resolver el conflicto
tiene que fener en cuenta el peso relativo de cada uno de los
principios implicados en el caso, y la preferencia por uno no
conlleva la pérdida de juridicidad del principio descartado
(VIGO, Rodolfo L. Interpretacién juridica. Buenos Aires:
Rubinzal-Culzoni Editores, p. 136).

No REsp n°® 60.656-0/SP, o Min. Eduardo Ribeiro
apos discorrer sobre a diversidade de entendimentos em
relacdo & questdo, assim se pronunciou:

Com todo o respeito de que é merecedor esse entendi-

mento, peco vénia para manter-me fiel ao acolhido nesta

Terceira Turma. Para que aquele outro se pudesse aceitar,

seria necessdrio admitir-se que a expressdo ‘indivisivel’,

contida no artigo 1.139 do Cédigo Civil de 1916, equivale

a ‘indivisa’, aumentando-se notavelmente a restricdo esta-

belecida pela lei. E isso ndo se me afigura vidvel.

Com efeito, caso se pretendesse fazé-la mais ampla,

abrangendo também as divisiveis, embora néo divididas,

bastaria que se houvesse consignado que ao condémino
néo era dado vender sua parte a estranhos. Néo seria mis-
ter referéncia a coisa indivisa, j4 que o condominio sup&e

a indivisdo. Fez-se constar, entretanto, que ndo poderia

efetuar a venda o condémino ‘em coisa indivisivel’ e a

exegese ora em exame importa supressdo dessas palavras.

Interessante salientar, de outra parte, que, segundo relata

Agostinho Alvim, ndo havia, no texto do projeto de Cédigo

Civil origindrio da Cémara, alusdo & coisa indivisivel. Dizia
simplesmente: ‘N&o podem os condéminos vender a estra-
nhos sua respectiva parte [...]". A modificagéo resultou de
emenda introduzida no Senado, por Rui Barbosa, que obser-
vou néo se dever aplicar a norma a qualquer espécie de pro-
priedade comum, mas sé & coisa indivisivel (Da compra e
venda. Forense, p. 114-115).

Note-se, ainda, que, embora criticando a emenda do
Senado, afirme Clévis ndo se justificar a distinggo, reconhece
que, ‘dando o Cédigo direito de preferéncia ao condémino,
quando a coisa é indivisivel, segue-se que ndo hd esse di-
reifo, quando a coisa for divisivel inclusio unius exclusio
alterius” (ALVES, Francisco. Cédigo Civil comentado. 6. ed.,
v. 4, p. 306). E em outra obra, ao cuidar do direito de prefe-
réncia do condémino, refere-se sempre a coisa indivisivel
(Direito das coisas. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. 1, p.
212, n° lll, e 220, n° X).

Ora, em nenhum momento da peticéo inicial foi dito
que o imével em questdo é indivisivel, mas tdo-sé indiviso.

De resto, como se trata de imével rural, com drea
total aproximada de 91,20 ha, obviamente, trata-se de
imével divisivel, sobretudo quando se verifica que a
fracdo ideal vendida foi de 1/5 da propriedade, o que
corresponde, aproximadamente, a 18,24 ha, vale dizer,
uma pequena propriedade rural, plenamente divisivel,
sem que haja alteracdo de sua destinacdo, porque a
parte vendida pode ser destacada do todo, em futuro
procedimento divisério.

Assinale-se, uma vez mais, que, como o art. 1.139
do Cédigo Bevildqua convivia, embora em harmonia,
ndo fdcil, com o art. 633 daquele mesmo Cédigo, do
mesmo modo, no atual Cédigo, o art. 504 hé de con-
viver com o pardgrafo Unico do art. 1.314.

No mencionado REsp 60.656-0/SF, o Min. Eduardo
Ribeiro se referiu & convivéncia do art. 1.139 com o art.
633 do Cddigo Bevildqua, concluindo pela possibilidade
de sua convivéncia e aludindo co fato de que o con-
dominio pode se desfazer, no caso, pela diviséo.

Com efeito, possivel a venda, a situagdo fdtica
superveniente hd de ser resolvida pelas partes civiliter
modo, haja vista que, dentre as vdrias opcdes que lhes
possam convir, reponta a da divisGo, destacando-se,
entdo, a fracéo vendida.

Assim, eficaz a venda, os direitos reais do com-
prador, sobretudo de uso e gozo, ficam dependentes do
ato divisGo, ao influxo da harmonia que nasce da con-
gruéncia do pardagrafo Unico do art. 1.314 do Cédigo
Civil com o art. 504 do mesmo Cédigo.

Veja-se a magistral licdo de Lafayette:

Cada comproprietério dispde livremente de sua parte ideal
(55) e em relacéo a essa parte, pode, independentemente do
consentimento dos outros, exercer em geral todos os direitos
que se encerram no dominio, como aliend-la, constituir
servidées e hipotecas. E, porém, de notar que os direitos
reais concedidos a ferceiros ficam dependentes do fato
material da divisGo (PEREIRA, Lafayette Rodrigues. Direito das
coisas. Edicdo Histérica, vol. 1, Editora Rio, Rio de Janeiro,
1977, p. 120).
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No caso, a venda néo se deu de parte fisicamente
determinada, por isso que ocorreu de modo apto, sendo
de ressaltar, finalmente, que a parte vendida corresponde
a 18,24 ha aproximadamente, o que implica fracdo
acima do médulo rural da localidade, ndo havendo, pois,
indivisibilidade natural, nem, ainda, indivisibilidade legal.

Forte nessas razdes, dou provimento ao recurso e
julgo improcedente a demanda.

Custas, pelos autores, e honordrios, estes fixados
em 15% sobre o valor da causa, corrigidos na forma da
Stmula 14 do STJ.

O valor depositado pelos autores, para o exercicio
do direito de preferéncia, poderd ser por eles levantado
ao transito em julgado deste acérdé@o, deduzidas as cus-
tas em que foram condenados e deduzidos os honordrios
também constantes da condenacéo.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARCIA DE PAOLI BALBINO e LUCAS
PEREIRA.

Stmula: DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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